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INTRODUÇÃO
Ao final de cada ano, o Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí deve elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias sobre a situação do Ministério Público no Estado e as atividades do Conselho.

O objetivo deste relatório é descrever as atividades deste Conselho, demonstrando sua atuação e todo o esforço empreendido pelos seus membros ao longo deste ano.

I – O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

1. Organização Interna e Funcionamento.

Conforme o teor do Regimento Interno, o Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí é órgão da Administração Superior e de execução do Ministério Público.

 Rege-se pelas disposições da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público,  Lei  Orgânica  Estadual  do  Ministério  Público, Atos regulamentares do Conselho Nacional do Ministério Público e  normas  específicas  do seu Regimento Interno.

O Conselho Superior tem sede na Procuradoria Geral de Justiça, 4° andar, na mesma sala onde também funciona a Secretaria Geral, sendo que as sessões são realizadas no Plenário “Manoel da Costa Nunes”. 
A partir da disposição organizacional acima mencionada, serão relatadas as atividades do Conselho no ano de 2011.

1.1 Plenário

O Plenário do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí é composto por 6 (seis) Conselheiros, sendo 2 (dois) membros natos, que são a Procuradora-Geral  de  Justiça, que  o  preside,  e a  Corregedora-Geral  do  Ministério  Público e 4 (quatro) Procuradores de Justiça. Dentre as competências do Conselho Superior, podem ser destacadas as seguintes: fiscalizar e superintender a atuação dos membros da instituição e dos seus órgãos e velar por seus princípios institucionais.
É nesse sentido que o Plenário do Conselho Superior tem se pautado.
1.1.1. Sessões do Plenário

As sessões do Plenário podem ser ordinárias, extraordinárias ou secretas.

Em 2011, foram realizadas 31 (trinta e uma) sessões, sendo 30 (trinta) ordinárias e 1 (uma) extraordinária, conforme quadro abaixo: 
	REUNIÃO 
	DATA
	PROCESSOS DISTRIBUÍDOS 
	PROCESSOS JULGADOS 

	1014ª 
	19/01/11
	-
	4

	1015ª
	09/02/11
	26
	-

	1016ª
	23/02/11
	10
	4

	1017ª
	02/03/11
	2
	15

	1018ª
	23/03/11
	4
	6

	1019ª
	30/03/11
	-
	3

	1020ª
	06/04/11
	29
	5

	1021ª
	13/04/11
	4
	6

	1022ª
	27/04/11
	2
	16

	1023ª
	04/05/11
	35
	16

	1024ª
	11/05/11
	8
	23

	1025ª
	18/05/11
	5
	30

	NÃO FOI REALIZADA 
	25/05/11
	-
	-

	1026ª
	01/06/11
	7
	18

	1027ª
	08/06/11
	27
	8

	1028ª
	22/06/11
	13
	16

	NÃO FOI REALIZADA 
	29/06/11
	-
	-

	1029ª
	06/07/11
	4
	7

	1030ª
	20/07/11
	-
	18

	1031ª
	03/08/11
	-
	2

	1032ª
	31/08/11
	-
	12

	1033ª
	08/09/11
	13
	15

	1034ª
	14/09/11
	5
	14

	1035ª
	21/09/11
	7
	37

	1036ª
	28/09/11
	26
	27

	1037ª 
	05/10/11
	1
	13

	1038ª
	18/10/11
	1
	23

	1039ª
	26/10/11
	6
	1

	1040ª
	09/11/11
	11
	3

	1041ª
	30/11/11
	16
	4

	1042ª
	07/12/11
	10
	1

	1043ª
	13/12/11
	-
	16

	1044ª (EXTRAORDINÁRIA)
	21/12/11
	-
	-


Ao longo do ano de 2011, foram distribuídos 272 (duzentos e setenta e dois) processos e julgados 363 (trezentos e sessenta e três) processos, dentre processos administrativos, processos administrativos disciplinares, processos de movimentação na carreira e promoções de arquivamento de inquéritos civis e procedimentos administrativos. 
1.1.2. Principais decisões do Plenário
- Aprovação das seguintes Resoluções: 

	RESOLUÇÃO CSMP/MP-PI nº 03, DE 23 DE MARÇO DE 2011 --------------------------------------------
	Dispõe sobre as regras de transição em razão da vigência da Lei Complementar Estadual nº 160/2010, que reclassificou as Promotorias de Justiça do Ministério Público no Estado do Piauí em inicial, intermediária e final.



	RESOLUÇÃO CSMP/MP-PI nº 04, DE 30 DE MARÇO DE 2011 --------------------------------------------
	Estabelece o procedimento para indicação de membro do Ministério Público do Estado do Piauí, a que se refere o artigo 2º da Lei Federal Nº 11.372, de 28 de novembro de 2006, para fins do inciso III do artigo 130-A, da Constituição da República, e dá outras providências. 



	RESOLUÇÃO CSMP/MP-PI nº 05, DE 27 DE ABRIL DE 2011 --------------------------------------------
	Estabelece o procedimento para indicação de membro do Ministério Público do Estado do Piauí, para fins do disposto no artigo 103-B, inciso XI, da Constituição da República, e dá outras providências. 



	RESOLUÇÃO CSMP/MP-PI nº 06, DE 14 DE SETEMBRO DE 2011 ---------------------------------------
	Revoga a Resolução nº 01/2010-CSMP/PI e confere nova regulamentação ao pagamento de diárias e ajuda de custo aos membros do Ministério Público do Estado do Piauí.


- Aprovação do Quadro Geral de Antiguidade dos Membros do Ministério Público, exercício 2010, nos termos do art. 23, inciso IV, da Lei Complementar Nº 12/93, na sessão de 19 de janeiro de 2011.  

- Aprovação integral, por votação unânime, do Relatório da Comissão constituída para elaboração da programação financeira e do cronograma de execução mensal de desembolso da Procuradoria Geral de Justiça no tocante à garantia da eficácia da Lei Complementar nº 160, de 17 de dezembro de 2010, na sessão de 09 de fevereiro de 2011. 

- Aprovação integral, à unanimidade, do parecer exarado pela Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça, para ANULAR os Editais nº 057/2010, 058/2010, 059/2010, 060/2010 e 061/2010, de 13 de dezembro de 2010, publicados no Diário da Justiça nº 6.711, de 16 de dezembro de 2010, APROVAR os Editais elaborados conforme o parágrafo 4º, do art. 33, da Lei Complementar nº 12, de 18 de dezembro de 1993, acrescido pela Lei Complementar nº 160, de 17 de dezembro de 2010, com observância ao princípio constitucional da alternância dos critérios de Antiguidade e Merecimento para provimento das Promotorias de Justiça de Cocal,pelo critério de Antiguidade; Miguel Alves, pelo critério de Merecimento; Itaueira, pelo critério de Antiguidade; Demerval Lobão, pelo Critério de  Merecimento e 1ª Promotoria de Justiça de Altos, pelo critério de Antiguidade, e CONCEDER prazo aos interessado inscritos nos editais anulado, para se manifestarem por escrito, a partir da publicação do edital no Diário da Justiça, na sessão de 02 de março de 2011. 

- Aprovação do relatório de atividades de 2010 do Centro de Apoio Operacional de Combate à Corrupção e Defesa do Patrimônio Público, à unanimidade, na sessão de 02 de março de 2011. 
- Autorização, na sessão de 4 de maio de 2011, para a publicação de editais de remoção para todas as Promotorias de Justiça iniciais que se encontravam vagas, nos termos da decisão do Conselho Superior do Ministério Público, adotada na 1018ª reunião ordinária, realizada em 23/03/11. 
- Indicação de um membro do Ministério Público do Estado do Piauí para compor o Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação/ CETI, Conforme Ato PGJ Nº 214/2011: foi indicado, à unanimidade, o Procurador de Justiça Jeromildo Rodrigues Alves, para compor o Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação/CETI, na sessão de 1º de junho de 2011. 
- Escolha para formação da Lista Sêxtupla para o provimento de uma das vagas destinadas ao Ministério Público no Superior Tribunal de Justiça, conforme edital de inscrição nº 039/2011: o Conselho Superior homologou a indicação dos Promotores de Justiça Edmar Piauilino Batista e Assuero Stevenson Pereira Oliveira, únicos membros desta instituição inscritos para concorrer ao provimento de uma das vagas destinadas ao ministério público no Superior Tribunal de justiça, na sessão de 31 de agosto de 2011.
- Vitaliciamento de Promotores de Justiça: Relatório final do estágio probatório das Promotoras de Justiça Dra. Renata Márcia Rodrigues Silva e Dra. Lia Raquel Prado Silva Burgos, encaminhado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público, com recomendação pelo vitaliciamento ao Conselho Superior do Ministério Público, na sessão do dia 14 de setembro. 

- Expedição da Recomendação nº 001/2011, de 21 de setembro de 2011, para que o Promotor de Justiça remeta ao Egrégio Conselho Superior os autos de inquérito civil, de procedimento preparatório e de quaisquer outros processos, cumpridos todos os atos e termos processuais, inclusive autuação, numeração de páginas, rubrica, termos de juntada, validação e assinatura de documentos. 

- Moção de Louvor ao Promotor de Justiça NIVALDO RIBEIRO, por seu valoroso e destemido trabalho, desempenhado no Ministério Público do Piauí, especialmente junto à 3ª Promotoria de Justiça de Piripiri, apresentada pela Conselheira Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues e aprovada por unanimidade, na sessão do Egrégio Conselho Superior, realizada em 21 de setembro de 2011.
- Moção de Louvor à Promotora de Justiça Marlúcia Gomes Evaristo Almeida, Coordenadora do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Pessoa com deficiência e do Idoso, por sua brilhante atuação junto à Coordenação, especialmente à frente dos trabalhos da campanha “O Ministério Público pela Paz no Trânsito e em Defesa da Vida”, apresentada pelo Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira e aprovada por unanimidade, na sessão do Egrégio Conselho Superior, realizada em 21 de setembro de 2011. 

- Moção de Louvor à Promotora de Justiça Joselisse Nunes de Carvalho Costa, por sua atuação junto à 2ª Promotoria de Justiça de Picos, especialmente, no tocante ao desenvolvimento do projeto “Paternidade Reconhecida”, proposta pela Conselheira Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues e aprovada por unanimidade, na 1037ª sessão do Egrégio Conselho Superior, realizada em 05 de outubro de 2011. 
- Moção de felicitação e reconhecimento à Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Zélia Saraiva Lima, pelo relevante trabalho realizado à frente da Procuradoria-Geral de Justiça, destacando o recebimento da Comenda outorgada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por bem representar o Ministério Público do Piauí, proposta pelo Conselheiro Dr. Alípio de Santana Ribeiro e aprovada, por unanimidade, na 1037ª sessão do Egrégio Conselho Superior, realizada em 05 de outubro de 2011. 
- Aprovação do quadro geral de antiguidade dos membros do Ministério Público do Piauí, exercício 2011, de acordo com o art. 23, IV, da Lei Complementar nº 12/93, na sessão de 07 de dezembro de 2011.
- Aprovação da escala anual de férias dos membros do Ministério Público do Piauí, exercício 2012, na sessão de 07 de dezembro de 2011.

- Votação da lista sêxtupla prevista no art. 94, caput, da Constituição Federal, a ser encaminhada ao Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí, para preenchimento da vaga decorrente da aposentadoria da Desembargadora Rosimar Leite Carneiro, de acordo com o art. 23, inciso I, da Lei Complementar nº 12/93, na sessão de 21 de dezembro de 2011.
1.2. Editais Publicados
- Publicação de 46 editais, assim distribuídos: 
· 9 editais de promoção, pelo critério de antiguidade.
·  1 edital de promoção, pelo critério de merecimento.

·  13 editais de remoção por antiguidade, pelo critério de merecimento.
· 13 editais de remoção por merecimento, pelo critério de merecimento. 

·  1 edital de remoção, por permuta.

· 4  editais de remoção por merecimento/promoção, pelo critério de merecimento.

· 3 editais de remoção por antiguidade/promoção, pelo critério de merecimento. 
· 1 edital de inscrições para a formação da lista sêxtupla ao cargo de Desembargador do TJ-PI. 

· 1 edital de deferimento de  inscrições para formação da lista sêxtupla prevista no artigo 94, caput, da Constituição Federal.

1.3. Promoções

- Ocorreram 10 promoções, assim distribuídas:
· Entrância intermediária: 5 promoções, pelo critério de antiguidade, e 1 promoção, pelo critério de merecimento. 

· Entrância final: 2 promoções, pelo critério de antiguidade.

· Procurador de Justiça: 1 promoção, pelo critério de antiguidade, e 1 promoção, pelo critério de merecimento. 
1.4. Remoções
- Ocorreram 9 remoções, assim distribuídas:
· Entrância inicial: 1 remoção por antiguidade  e 3 remoções por merecimento . 
· Entrância intermediária: 1 remoção por antiguidade e 2 remoções por merecimento. 
· Entrância final. 1 remoção por merecimento. 
· Remoção por Permuta entre os Promotores de Justiça 
1.5 Modificações na composição do Conselho Superior ao longo do ano de 2011
- Excepcionalmente, no ano de 2011, o Conselho Superior esteve sob a Presidência de 3 (três) diferentes Procuradores-Gerais de Justiça. 

- Inicialmente, o Conselho Superior do Ministério Público, biênio 2010/2011, era formado pelos Procuradores de Justiça Dr. Augusto Cézar de Andrade, Presidente, Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares, Corregedor-Geral, e Dr. Antônio Gonçalves Vieira, Dr. Alípio de Santana Ribeiro, Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes e Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Como suplentes, a Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues, Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino e o Dr. Jeromildo Rodrigues Alves. 
- Em 18 de novembro de 2010, o Dr. Antônio Gonçalves Vieira tomou posse como Procurador Geral de Justiça, passando a ser membro nato do Conselho Superior. 

- Em 24 de novembro de 2010, a Procuradora de Justiça Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues, 1ª suplente do Conselho Superior Biênio 2010/2011, assumiu como Conselheira, em razão da nomeação do Dr. Antônio Gonçalves Vieira, que era um dos Conselheiros eleitos, ao cargo de Procurador Geral de Justiça. 

- Em 23 de fevereiro de 2011, a Procuradora de Justiça Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino apresentou renúncia à 1ª suplência do Conselho Superior, ficando o Procurador de Justiça Jeromildo Rodrigues Alves como único suplente. 

- Em 13 de maio de 2011, a Procuradora de Justiça Rosângela de Fátima Loureiro Mendes tomou posse no cargo de Corregedora-Geral do Ministério Público, tornando-se membro nato do Conselho Superior. 

- Em 30 de maio de 2011, o Procurador de Justiça Alípio de Santana Ribeiro assumiu a Presidência do Conselho Superior, em virtude da renúncia dos Doutores Antônio Gonçalves Vieira e Fernando Melo Ferro Gomes, Procurador-Geral de Justiça e Subprocurador-Geral de Justiça, respectivamente, que passou a ser composto pelos Conselheiros Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes, Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues, Hosaías Matos de Oliveira e Jeromildo Rodrigues Alves, este último tendo tomado posse como Conselheiro em 1º de junho de 2011, em razão da Procuradora de Justiça Rosângela de Fátima Loureiro Mendes ter sido eleita para o cargo de Corregedora-Geral do Ministério Público, membro nato do Conselho Superior. 

- Em 15 de julho de 2011, a Dra. Zélia Saraiva Lima foi eleita como Procuradora-Geral de Justiça, e passou a presidir o Conselho Superior, que passou a ser composto pelos Conselheiros Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes, Corregedora Geral do Ministério Público, Dr. Alípio de Santana Ribeiro, Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues, Dr. Jeromildo Rodrigues Alves e Dr. Hosaías Matos de Oliveira. 
- Em, o Conselheiro Dr. Jeromildo Rodrigues Alves renunciou ao cargo de Conselheiro do Conselho Superior. 
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